
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.144.022 - MG 
(2022/0173518-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : KELLY DE LIMA ALVES OLIVEIRA 
ADVOGADO : JULIANA ALVES CASTEJON  - MG133260 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO 
JÚRI. NULIDADE POSTERIOR À PRONÚNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. LEITURA DA DECISÃO DE PRONÚNCIA. 
ARGUMENTO DE AUTORIDADE. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE ÓBICE AO MEMBRO DO PARQUET NA 
MENÇÃO A CONDENAÇÃO DE CORRÉU EM AUTOS 
AUTÔNOMOS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A EXASPERAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Esta Corte Superior, em inúmeros julgados, já reconheceu que a 
mera leitura da pronúncia, ou de outros documentos em plenário, 
não implica, obrigatoriamente, a nulidade do julgamento, 
notadamente porque os jurados possuem amplo acesso aos autos. 
Assim, somente fica configurada a ofensa ao art. 478, I, do 
Código de Processo Penal, se as referências forem feitas como 
argumento de autoridade que beneficie ou prejudique o réu (HC n. 
149.007/MT, relator Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 5/5/2015, DJe 21/5/2015). 

2. No presente caso, a Corte de origem concluiu que a entrega de 
cópia da Decisão de Pronúncia aos Jurados não se mostra ilegal, 
pelo contrário, tem o condão de dar ciência adequada ao 
Conselho de Sentença acerca do caso que será submetido a 
julgamento, não configurando prejuízo à Defesa (e-STJ fls. 2264). 
Assim, verifica-se que a entrega de cópias da pronúncia, nos termos 
da previsão inserta no artigo 472 do CPP, não pode ser tida como 
prejudicial a acusada, uma vez que não atingiu o ânimo dos jurados.

3. Não se encontra no rol de vedações do art. 478, I, do CPP, a 
referência a condenação de corréu em autos autônomos. Assim, a 
menção pelo Membro do Ministério Público de que o corréu fora 
condenado anteriormente não caracteriza nulidade.

4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com 
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fundamento em elementos constitutivos do crime ou com base em 
referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva 
para justificar a sua exasperação. 

5. As instâncias ordinárias exasperaram a reprimenda, tendo em vista a 
premeditação do ato criminoso. Desse modo, não se observa nenhuma 
ilegalidade a ser reparada, pois, conforme o entendimento consolidado 
no âmbito desta Corte, a premeditação constitui elemento idôneo a 
justificar o desvalor das circunstâncias do delito, pois denota 
maior gravidade da infração penal (EDcl no AgRg no AREsp n. 
633.304/MG, Quinta Turma, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, DJe de 3/5/2017). Precedentes. Ademais, para se 
afastar a ocorrência da premeditação seria necessário o revolvimento 
de prova, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

6. Reconhecida mais de uma qualificadora no crime de homicídio, uma 
delas implica o tipo qualificado, enquanto as demais podem ser 
utilizadas para agravar a sanção na segunda fase da dosimetria, caso 
previstas no art. 61 do Código Penal, ou ensejar, de forma residual, a 
exasperação da pena-base.  No presente caso, o recurso que 
dificultou a defesa da vítima fora utilizado para qualificar o delito, 
enquanto o motivo torpe (art. 121, §2º , inciso I, do CP) e o meio 
cruel (art. 121, §2º, inciso  III, do CP) para fins de se exasperar a 
pena-base, em análise das circunstâncias judiciais atinentes aos 
motivos e circunstâncias do crime, não havendo qualquer ilegalidade 
em tais fundamentos. 

7. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que é válida a valoração negativa das consequências do delito quando 
a vítima de homicídio deixa filhos menores órfãos, como na hipótese 
em análise.

8. A questão acerca do comportamento da vítima ser circunstância 
judicial favorável ao réu não foi objeto de debate pela instância 
ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento. Incide ao caso a Súmula 282/STF.

9. Agravo regimental não provido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 25 de outubro de 2022(Data do Julgamento)
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.144.022 - MG 
(2022/0173518-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : KELLY DE LIMA ALVES OLIVEIRA 
ADVOGADO : JULIANA ALVES CASTEJON  - MG133260 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por KELLY DE LIMA ALVES 

OLIVEIRA (e-STJ fls. 2397/2410) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 2424/2433, que 

reconsiderou a decisão agravada às e-STJ fls. 2393/2394, para conhecer do agravo para 

negar provimento ao seu recurso especial.

A parte agravante alega: (i) a ocorrência de nulidade, em razão do 

fornecimento de cópia da decisão de pronúncia aos jurados, bem como do fato do Ministério 

Público ter feito referência ao julgamento anterior do corréu; (ii) a ausência de fundamentação 

idônea para a exasperação da pena-base. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.144.022 - MG 
(2022/0173518-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, esta Corte Superior, em inúmeros julgados, já reconheceu que a 

mera leitura da pronúncia, ou de outros documentos em plenário, não implica, 

obrigatoriamente, a nulidade do julgamento, notadamente porque os jurados possuem 

amplo acesso aos autos. Assim, somente fica configurada a ofensa ao art. 478, I, do 

Código de Processo Penal, se as referências forem feitas como argumento de autoridade 

que beneficie ou prejudique o réu (HC n. 149.007/MT, relator Ministro GURGEL DE 

FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 5/5/2015, DJe 21/5/2015). 

Nessa linha, os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL 
DO JÚRI. NULIDADE POSTERIOR À PRONÚNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. LEITURA DA DECISÃO DE PRONÚNCIA. 
ARGUMENTO DE AUTORIDADE. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA PENA-BASE. NÃO OCORRÊNCIA.

1. De início, anota-se que "esta Corte Superior, em inúmeros 
julgados, já reconheceu que a mera leitura da pronúncia, ou de 
outros documentos em plenário, não implica, obrigatoriamente, a 
nulidade do julgamento, notadamente porque os jurados possuem 
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amplo acesso aos autos. Assim, somente fica configurada a ofensa 
ao art. 478, I, do Código de Processo Penal, se as referências 
forem feitas como argumento de autoridade que beneficie ou 
prejudique o réu" (HC n. 149.007/MT, relator Ministro GURGEL 
DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 5/5/2015, DJe 21/5/2015).

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firmada no sentido de 
que "todas as nulidades, sejam elas relativas ou absolutas, 
demandam a demonstração do efetivo prejuízo para que possam ser 
declaradas" (AgRg no AREsp n. 713.197/MG, relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
19/4/2016, DJe 28/4/2016), o que não se verificou no presente 
caso.

3. "Ainda que não especificadas as circunstâncias judiciais 
consideradas negativas pelas instâncias de origem, não há que se 
falar em ilegalidade no montante majorado, tendo em vista que é 
entendimento deste Sodalício que apenas uma vetorial desfavorável 
pode levar a pena-base ao patamar máximo permitido para o 
aumento, desde que sustentada por fundamentação suficiente, como 
na espécie" (AgRg no AREsp n. 1.253.065/SP, relator Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/4/2019, DJe 
7/5/2019).

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.525.998/SP, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
20/9/2022, DJe de 26/9/2022.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. 
QUESTIONAMENTOS QUANTO À DOSIMETRIA DA PENA. FALTA 
DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL TIDOS 
POR VIOLADOS. REFERÊNCIA À DECISÃO DE PRONÚNCIA NO 
PLENÁRIO DO JÚRI. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE NÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não podem ser conhecidos os questionamentos do agravante 
quanto à dosimetria da pena, pois o apelo nobre, nestes pontos, 
não indicou especificamente quais seriam os dispositivos de lei 
federal afrontados pelo acórdão recorrido. Tal circunstância 
configura deficiência na fundamentação recursal e atrai a 
incidência da Súmula 284/STF.

2.Sobre a interpretação do art. 478, I, do CPP, o acórdão 
recorrido encontra-se em conformidade com a jurisprudência deste 
STJ, ao afirmar que a simples menção à decisão de pronúncia pela 
acusação, sem utilizá-la como argumento de autoridade, não 
invalida eventual condenação (e-STJ, fl. 549) - até mesmo porque 
os jurados têm acesso à referida decisão.

3. Outrossim, ao contrário do que afirma o agravante, o 
reconhecimento da nulidade exige, sim, a demonstração do 
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prejuízo, conforme a concepção que atualmente predomina na 
Quinta Turma desta Corte Superior.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 842.384/TO, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/4/2021, 
DJe de 26/4/2021.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. ART. 
478, I, DO CPP. ARGUMENTO DE AUTORIDADE. NULIDADE 
NÃO VERIFICADA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. MAUS 
ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO DEFINITIVA POR DELITO 
ANTERIOR AO CRIME APURADO COM TRÂNSITO EM JULGADO 
APÓS A SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE DE SOPESAMENTO DA 
VETORIAL PELO TRIBUNAL DE ORIGEM EM SEDE DE 
APELAÇÃO MINISTERIAL. VIOLAÇÃO DA SÚMULA N. 444/STJ. 
DECISÃO REFORMADA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, em 
razão do caráter infringente, com fundamento no princípio da 
fungibilidade recursal.

2. A simples leitura da decisão de pronúncia no Plenário do Júri ou 
a referência a tal decisão, sem a especificação do seu conteúdo, 
não induzem à nulidade do julgamento se não forem utilizadas para 
fundamentar o pedido de condenação (HC 248.617/MT, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, 5ª Turma, DJe 17/9/2013).

[...]

5. Agravo regimental parcialmente provido para, excluída a vetorial 
dos maus antecedentes da pena-base, fixar a pena definitiva em 14 
anos e 1 mês de reclusão e 13 dias-multa. (EDcl no AREsp n. 
1.636.686/SE, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
18/8/2020, DJe de 28/8/2020.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ANULAÇÃO 
DO JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 
IMPOSSIBILIDADE DE SEGUNDA APELAÇÃO COM 
FUNDAMENTO NO VEREDICTO MANIFESTAMENTE 
CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS. INTELIGÊNCIA DO § 3º DO 
ARTIGO 593 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ILEGALIDADE 
NÃO CONFIGURADA. ALEGADA AFRONTA AOS ARTIGOS 593, 
III, do CPP e 121, § 2º, II, do CP. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. ÓBICE DAS SÚMULAS 211/STJ E 282/STF. ENTREGA 
DE CÓPIA DA PRONÚNCIA E DAS DECISÕES POSTERIORES 
AOS JURADOS. AUSÊNCIA DE NULIDADE.
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1. É impossível a anulação do segundo julgamento do paciente pelo 
Tribunal do Júri sob o argumento de que sua condenação não 
encontraria amparo nas provas dos autos, uma vez que o § 3º do 
artigo 593 do Código de Processo Penal veda expressamente a 
interposição de nova apelação contra o veredicto dos jurados 
quando o julgamento anterior foi anulado por idêntico fundamento, 
exatamente como na espécie. Precedentes.

2. A alegada violação aos artigos 593, III, do CPP e 121, § 2º, II, 
do CP não foi examinada pela Corte de origem na ocasião do 
julgamento do recurso de apelação e dos embargos de declaração, 
circunstância que atrai a incidência dos Enunciados n.º 211 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça e 282 do Supremo Tribunal 
Federal.

3. "A hodierna jurisprudência da Quinta Turma desta Corte se 
coaduna com o entendimento explicitado no aresto embargado, no 
sentido de que a simples menção ou mesmo leitura da sentença de 
pronúncia não implica, obrigatoriamente, a nulidade do 
julgamento, até mesmo pelo fato de os jurados possuírem amplo 
acesso aos autos. Nesse contexto, somente resta configurada a 
ofensa ao art. 478, I, do Código de Processo Penal se as 
referências forem feitas como argumento de autoridade que 
beneficie ou prejudique o acusado" (AgRg nos EAREsp 
300.837/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 22/04/2015, DJe 05/05/2015).

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.321.486/SP, 
relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 3/5/2018, DJe de 
9/5/2018.)

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL 
DO JÚRI. CONSELHO DE SENTENÇA. ENTREGA DE CÓPIA DA 
PRONÚNCIA AOS JURADOS. ARTIGO 478, INCISO I, DO CPP. 
ARGUMENTO DE AUTORIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE NULIDADE. ART. 56 DA LEI N. 6.001/1973. 
INAPLICABILIDADE. CUMPRIMENTO DA PENA EM REGIME 
ESPECIAL DE SEMILIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. ÍNDIO 
INTEGRADO À SOCIEDADE.

1. A pretensão recursal se revela dissonante do entendimento 
consolidado nesta Corte Superior no sentido de que "a simples 
menção ou mesmo leitura da sentença de pronúncia não implica, 
obrigatoriamente, a nulidade do julgamento, até mesmo pelo fato de 
os jurados possuírem amplo acesso aos autos. Nesse contexto, 
somente resta configurada a ofensa ao art. 478, I, do Código de 
Processo Penal se as referências forem feitas como argumento de 
autoridade que beneficie ou prejudique o acusado" (AgRg nos 
EAREsp 300.837/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Terceira 
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Seção, julgado em 22/04/2015, DJe 05/05/2015).

2. No presente caso, como consignado pela instância ordinária, a 
decisão de pronúncia, na qual o Magistrado em análise 
perfunctória e superficial, rechaçou a possibilidade de absolvição 
sumária, com fulcro no artigo 415, IV, do Código de Ritos, não 
efetuou qualquer contaminação no julgamento dos jurados, pois 
ausente qualquer juízo de certeza ou excesso de linguagem. Assim, 
verifica-se que a entrega de cópias da pronúncia, nos termos da 
previsão inserta no artigo 472 do CPP, não pode ser tida como 
prejudicial ao acusado, uma vez que não atingiu o ânimo dos 
jurados.

[...]

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 1.373.007/BA, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
24/5/2016, DJe de 1/6/2016.)

No presente caso, a Corte de origem concluiu que a entrega de cópia da 

Decisão de Pronúncia aos Jurados não se mostra ilegal, pelo contrário, tem o condão de 

dar ciência adequada ao Conselho de Sentença acerca do caso que será submetido a 

julgamento, não configurando prejuízo à Defesa (e-STJ fls. 2264).

Assim, verifica-se que a entrega de cópias da pronúncia, nos termos da 

previsão inserta no artigo 472 do CPP, não pode ser tida como prejudicial a acusada, uma vez 

que não atingiu o ânimo dos jurados.

Prosseguindo, mencionar que o corréu fora condenado anteriormente não 

caracteriza nulidade, mormente ante a ausência de vedação legal sobre tal prática,  uma vez 

que não se encontra no rol de vedações do art. 478, inciso I, do CPP.

Nessa linha, os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE 
QUALIFICADO. ART. 121, II, III E IV, DO CÓDIGO PENAL - CP. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1) 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
VERIFICAÇÃO. 2) VIOLAÇÃO AO ART. 479 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL - CPP. INOCORRÊNCIA. 2.1) LEITURA DE 
BASE EM DOCUMENTAÇÃO JUNTADA AOS AUTOS. 
CONCLUSÃO QUE DEMANDA REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO PARA SER AFASTADA. SÚMULA 7/STJ. 
2.2) PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. CONDENAÇÃO DE 
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CORRÉU QUE DECORRE DA LIVRE APRECIAÇÃO DAS PROVAS. 
CONCLUSÃO QUE DEMANDA REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO PARA SER AFASTADA. SÚMULA 7/STJ. 3) 
VIOLAÇÃO AO ART. 478, I, DO CPP. INEXISTÊNCIA DE ÓBICE 
AO MEMBRO DO PARQUET NA MENÇÃO A CONDENAÇÃO DE 
CORRÉU EM AUTOS AUTÔNOMOS. 4) VIOLAÇÃO AO ART. 61, 
CAPUT, DO CPP. INOCORRÊNCIA. DELITO COMETIDO NA 
FORMA QUALIFICADA POR MAIS DE UMA QUALIFICADORA. 
QUALIFICADORAS NÃO UTILIZADAS PARA QUALIFICAR O 
DELITO JUSTIFICAM A ELEVAÇÃO DA PENA NAS DEMAIS 
FASES DA DOSIMETRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

2.1. Ainda que a referida conclusão seja equivocada, a violação ao 
art. 479 do CPP, conforme precedentes, acarreta nulidade relativa, 
devendo ser demonstrado o prejuízo. Na hipótese, o Tribunal de 
origem destacou que a defesa não demonstrou o prejuízo, pois a 
condenação do corréu em autos autônomos não vinculava a 
condenação do recorrente, julgado com base nos documentos 
constantes dos autos e nos elementos probatórios produzidos em 
Plenário. Para se concluir pela ocorrência de prejuízo, seria 
necessário o revolvimento de fatos e provas, vedado conforme o 
óbice da Súmula 7/STJ.

3. Não se encontra no rol de vedações do art. 478, I, do CPP, a 
referência a condenação de corréu em autos autônomos.

4. No homicídio triplamente qualificado, a circunstância utilizada 
para qualificar o delito não pode ser utilizada também para 
exasperar a pena-base, sob pena de bis in idem. Todavia, inexiste 
óbice para que as qualificadoras remanescentes possam ser 
adotadas como circunstâncias judiciais desfavoráveis.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 744.187/DF, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 3/4/2018, 
DJe de 13/4/2018.)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO-CABIMENTO. HOMICÍDIO. ARTS. 
121, § 2º, INCISOS I E IV, E 121, § 2º, INCISOS I E IV, NA FORMA 
DO ART. 14, INCISO II, E 288, PARÁGRAFO ÚNICO, TODOS DO 
CÓDIGO PENAL. PEDIDO DE PROIBIÇÃO DE LEITURA DE 
TRECHOS DA DECISÃO QUE INFLUENCIEM O ÂNIMO DOS 
JURADOS. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. MERA REFERÊNCIA A 
SENTENÇA DE CORRÉU. ART 478, INCISO I, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012, RHC n. 
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121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 
de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, 
Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

III - Nos termos do art. 478, inciso I, do CPP, durante os debates é 
vedado às partes, sob pena de nulidade, fazer referências à 
decisão de pronúncia, às decisões posteriores que julgaram 
admissível a acusação ou à determinação do uso de algemas como 
argumento de autoridade que beneficiem ou prejudiquem o 
acusado.

IV - Desta forma, não merece guarida o pedido de proibição de 
leitura de trecho da sentença condenatória de corréu, ao 
argumento de que poderiam influenciar os jurados, uma vez que, 
além da ausência de comprovação de que a leitura do documento 
teria sido feita com argumento de autoridade, tal pedido carece de 
fundamentação legal.

V - "[...] O art. 478, I, do Código de Processo Penal veda que as 
partes, nos debates, façam referência a decisão de pronúncia e a 
decisões posteriores em que se tenha julgado admissível a acusação 
como argumento de autoridade para beneficiar ou prejudicar o 
acusado. 2. Esse dispositivo legal não veda a leitura, em plenário, 
da sentença condenatória de corréu, proferida em julgamento 
anterior, a qual é admitida pelo art. 480, caput, do Código de 
Processo Penal [...]" (RHC n. 118.006/SP, Primeira Turma, Rel. 
Min. Dias Toffoli, julgado em 10/2/2015).

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 323.132/SC, relator Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 3/11/2015, DJe de 12/11/2015.)

HOMICÍDIO QUALIFICADO (ARTIGO 121, § 2º, INCISO II, DO 
CÓDIGO PENAL). APONTADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 478 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. LEITURA DA SENTENÇA QUE 
CONDENOU CORRÉU PELA PRÁTICA DO MESMO DELITO. 
AUSÊNCIA DE ÓBICE LEGAL. NULIDADE INEXISTENTE.
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1. De acordo com o artigo 478 do Código de Processo Penal, as 
partes não podem fazer referências, durante os debates, "à decisão 
de pronúncia, às decisões posteriores que julgaram admissível a 
acusação ou à determinação do uso de algemas como argumento de 
autoridade que beneficiem ou prejudiquem o acusado", bem como 
"ao silêncio do acusado ou à ausência de interrogatório por falta 
de requerimento, em seu prejuízo".

2. A sentença condenatória proferida contra corréu não consta dos 
incisos I e II do artigo 478 da Lei Processual Penal, inexistindo 
óbice à sua menção por quaisquer das partes.

3. O caput do artigo 480 do Código de Processo Penal prevê a 
possibilidade de leitura de peças processuais pelas partes, podendo 
a acusação, a defesa e os jurados, a qualquer momento e por 
intermédio do Juiz Presidente, pedir que o orador indique a folha 
dos autos onde se encontra o trecho lido ou citado.

4. Desse modo, não se pode afirmar que a leitura pelo membro do 
Ministério Público do édito repressivo prolatado contra corréu 
tenha se dado em dissonância com o que prevê a legislação 
processual penal pertinente, não se vislumbrando a ocorrência da 
eiva indicada pelos impetrantes.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 198.574/SP, relator Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 26/2/2013, DJe de 12/3/2013.)

Em relação a dosimetria da reprimenda, o recurso não merece melhor sorte.

Ao analisar a pena-base do acusado, o Tribunal a quo manteve a 

negativação das circunstâncias judiciais da culpabilidade, dos motivos, das circunstâncias e das 

consequências do crime, conforme fundamentação abaixo (e-STJ, fls. 2277/2278):

Na primeira fase, verifica-se que após análise das Circunstâncias 
Judiciais elencadas no art. 59 do Código Penal, a pena-base fora 
fixada no importe de 21 (vinte e um) anos de reclusão, em razão da 
aferição negativa da Culpabilidade, Motivos. Circunstâncias e 
Consequências do Crime.

A Culpabilidade, compreendida como juízo de reprovação que 
recai sobre a conduta do agente, é desfavorável à Apelante, tendo 
em vista que Kelly (juntamente com o Corréu) realmente teria agido 
de forma fria, premeditada e sem considerar que a Vítima (cônjuge 
da Ré), possuía filhos menores, que dependiam não apenas de 
assistência material de G.O.R., mas, também, de auxílio afetivo.

Os Motivos são desfavoráveis, haja vista que as provas orais dão 
conta de que a Apelante ceifara a vida do Ofendido com o 
propósito de manter a relação amorosa com o Corréu (que era 
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amante de Kelly), e ainda, de usufruir de eventuais benefícios 
previdenciários decorrentes da morte da Vitima (torpeza).

As Circunstâncias são desfavoráveis, notadamente diante da 
crueldade da execução, porquanto a Vítima fora alvejada pelas 
costas e próximo da casa em que residia com os filhos menores 
(meio cruel).

As Consequências se mostram desfavoráveis, mormente porque a 
consumação do delito fez com que os filhos do Ofendido, além de 
ficarem órfãos de pai, ficarão com a lembrança traumática do modo 
como o genitor foi morto.

Vê-se, pois, que o Recurso que Dificultou a Defesa da Vítima fora 
corretamente utilizado para Qualificar o Delito (ad. 121, §2 0 , IV, 
do CP), enquanto o Motivo Torpe (ad. 121, §2 0 , 1, do CP) e o 
Meio Cruel (ad. 121, §2 0 , III, do CP) para fins de se exasperar a 
pena-base, em análise das Circunstâncias Judiciais atinentes aos 
"Motivos" e "Circunstâncias do Crime".

No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre registrar 

que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, estando 

atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que 

somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida 

alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 

pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos 

constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de 

fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 272.126/MG, 

Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 8/3/2016, DJe 17/3/2016; 

REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 

Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015; HC n. 297.450/RS, Relator Ministro JORGE 

MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 29/10/2014.

De início, as instâncias ordinárias exasperaram a reprimenda, tendo em vista 

a premeditação do ato criminoso. Desse modo, não se observa nenhuma ilegalidade a ser 

reparada, pois, conforme o entendimento consolidado no âmbito desta Corte, a premeditação 

constitui elemento idôneo a justificar o desvalor das circunstâncias do delito, pois 
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denota maior gravidade da infração penal (EDcl no AgRg no AREsp n. 633.304/MG, 

Quinta Turma, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, DJe de 3/5/2017). Precedentes: 

AgRg no HC 697.666/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 

Turma, julgado em 22/2/2022, DJe 25/2/2022; AgRg no HC 721.052/ES, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe 3/3/2022; AgRg no REsp 

1.943.274/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 

8/2/2022, DJe 15/2/2022; AgRg no HC 705.378/SP, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO 

(Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe 

25/2/2022; REsp 1.843.481/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 

julgado em 7/12/2021, DJe 14/12/2021.

Ademais, para se afastar a ocorrência da premeditação seria necessário o 

revolvimento de prova, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

Prosseguindo, uma vez reconhecida mais de uma qualificadora, uma delas 

implica o tipo qualificado, enquanto as demais podem ser utilizadas para agravar a sanção na 

segunda fase da dosimetria, caso previstas no art. 61 do Código Penal, ou ensejar, de forma 

residual, a exasperação da pena-base. Precedentes: AgRg no AREsp n. 2.119.197/ES, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022; AgRg no 

AREsp n. 2.055.438/PA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

17/5/2022, DJe de 19/5/2022; AgRg no HC n. 678.325/MG, relator Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 29/11/2021; AgRg no HC 

n. 678.566/ES, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), 

Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 3/11/2021.

Assim, o recurso que dificultou a defesa da vítima fora utilizado para 

qualificar o delito, enquanto o motivo torpe (art. 121, §2º , inciso I, do CP) e o meio cruel (art. 

121, §2º, inciso  III, do CP) para fins de se exasperar a pena-base, em análise das 

circunstâncias judiciais atinentes aos motivos e circunstâncias do crime, não havendo qualquer 

ilegalidade em tais fundamentos. 

Em relação às consequências do delito, que devem ser entendidas como o 
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resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se 

escorreita se o dano causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo 

penal. 

No presente caso, o Tribunal levou em consideração o fato dos filhos 

menores da vítima ficarem órfãos, além da a lembrança traumática do modo como o genitor foi 

morto, o que justifica a exasperação.

No ponto, salienta-se que a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é 

no sentido de que é válida a valoração negativa das consequências do delito quando a vítima 

de homicídio deixa filhos menores órfãos. Precedentes: HC 645.285/PE, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 29/03/2022, DJe 04/04/2022; AgRg no HC 

700.092/PE, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 

DO TJDFT), QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 16/12/2021; AgRg no AREsp 

1902179/MA, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado 

em 07/12/2021, DJe 14/12/2021; AgRg no REsp 1942880/PR, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 26/10/2021, DJe 03/11/2021; 

AgRg no REsp 1929376/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 

julgado em 05/10/2021, DJe 13/10/2021; AgRg no AREsp 1820372/GO, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 03/08/2021, DJe 10/08/2021.

Por fim, a questão acerca do comportamento da vítima ser circunstância 

judicial favorável ao réu não foi objeto de debate pela instância ordinária, o que inviabiliza o 

conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento. Incide ao caso a 

Súmula 282/STF.

Dessa forma, deve ser mantido o desvalor das circunstâncias judiciais da 

culpabilidade, dos motivos, das circunstâncias e das consequências do crime, como 

estabelecidas pelas instâncias de origem.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2022/0173518-3 AREsp 2.144.022 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00996001220158130040  040120071937  10040150099600002  10040150099600003  
10040150099600004  10040150099600005  10040150099600006  40120071937  
996001220158130040

EM MESA JULGADO: 25/10/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KELLY DE LIMA ALVES OLIVEIRA 
ADVOGADO : JULIANA ALVES CASTEJON  - MG133260 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : JUSMAR JUNIO MARTINS 
CORRÉU    : CLEBER ALVES DUARTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KELLY DE LIMA ALVES OLIVEIRA 
ADVOGADO : JULIANA ALVES CASTEJON  - MG133260 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT) e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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